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Balanço Patrimonial - Em milhares de Reais

Ativo NE 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 55.100 42.514
Disponibilidade 4 167 142
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 4 23.499 10.556
Aplicações em operações compromissadas 12.794 10.556
Títulos e valores mobiliários 10.705 -
Operações de Crédito 5 27.799 31.728
Operações de crédito 37.598 31.992
(-) Prov. para operações de crédito de liquidação (9.800) (264)
Outros Créditos 6 721 43
Outros Créditos 721 43
Outros Valores e Bens 7 2.914 45
Outros valores e bens 2.914 45
Não Circulante 417 9.924
Operações de crédito 5 380 9.937
(-) Prov. para operações de crédito de liquidação (2) (49)
Outros investimentos em incentivos fiscais 58 58
(-) Prov. para perdas de incentivos fiscais (58) (53)
Imobilizado 8 482 465
(-) Depreciação Acumulada - Ativos            (443)            (433)
Total do Ativo 55.517 52.438

PASSIVO NE 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 9.362 16.660
Depósitos 9 9.046 16.451
Depósitos a prazo 9.046 16.451
Outras obrigações 316 209
Fiscais e Previdenciárias 218 77
Credores Diversos 98 133
Não Circulante 14.547 7.361
Depósitos 14.547 7.361
Depósitos a prazo 9 14.547 7.361
Patrimônio líquido 11 31.608 28.416
Capital Social 29.501 29.501
Aumento de Capital Social 10.500 -
Reservas de Capital 423 423
Reservas Legal 864 864
Reservas Estatutária 1.776 1.776
Prejuízos Acumulados (4.148) (4.148)
Prejuízo do Exercício (7.308) -

Total do Passivo + Patrimônio Líquido 55.517 52.438

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos em  31 de Dezembro de 2022
e 2021 e Semetre Findo em 31.12.2022 - (Em Milhares de Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 e Semestre Findo em 31/12/2022
(Em Milhares de Reais)

BANCO INDUSCRED DE INVESTIMENTO S.A.
 C.N.P.J. nº 33.588.252/0001-32

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V. Sas, o Balanço Patrimonial, as Demonstrações de Resultado, as Mutações do Patrimônio Líquido e a Demonstração do Fluxo de Caixa,
referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 e 2021, bem como, parecer dos auditores independentes. A Diretoria está ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer informações adicionais que julgarem necessárias.

São Paulo, 01 de fevereiro de 2023.

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto - dos Exercícios Findos em
31 de Dezembro de 2022 e 2021 e Semestre Findo em 31/12/2022

(Em Milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

À Diretoria do Banco Induscred de Investimentos S.A. São Paulo, SP. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações contábeis do Banco Induscred de Investimentos S.A.,
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis.
Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco
Induscred de Investimentos S.A., em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Base para Opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.
Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: Au-
ditoria dos valores correspondentes: As demonstrações contábeis referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 estão sendo apresentadas para fins compa-
rativos e foram examinadas por outros auditores independentes e que emitiram relatório
em 1° de fevereiro de 2022, sem ressalvas. Informações sobre Relatório da Admi-
nistração: A administração do Banco é responsável por essas outras informações que
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações
contábeis não abrange o Relatório da Administração, consequentemente não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a
auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é de ler o Relatório da
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, incon-

sistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido ou, de ou-
tra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Nada temos a relatar a esse respeito. Responsabilida-
de da administração e da governança sobre as demonstrações contábeis: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade do Banco continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança do Banco são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não, uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos o julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso • Identificamos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

2º Semestre                         Ano
             2022      2022      2021

Receitas da Intermediação Financeira              5.742   10.293     6.609
Operações de Crédito 4.897 8.946 6.091
Resultado Op. c/Títulos, Valores Mobiliários
  e Instrumentos. Financeiros Derivativos 845 1.348 518
Despesas da Intermediação Financeira            (1.827)  (12.086)    (1.247)
Operações de Crédito no Mercado (1.777) (3.284) (1.064)
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (7.780) (23.325) (5.582)
Reversão de Provisão de Créditos de Liq. Duvidosa              7.730   14.523     5.399
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 3.915 (1.793) 5.362
Outras Receitas (Despesas) Operacionais            (2.609)    (4.749)    (4.499)
Despesas de Pessoal (704) (1.126) (881)
Outras Despesas Administrativas (1.585) (3.100) (3.171)
Despesas Tributárias (141) (202) (177)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (186) (328) (268)
Outras Receitas e Despesas                    8            8           (2)
Resultado Antes Dos Tributos Sobre o Lucro 1.307 (6.542) 863
(-) Imposto De Renda e CSLL               (497)       (766)       (342)
Lucro (Prejuízo) Líquido 810 (7.308) 521
Lucro (Prejuízo) Líquido por Ação - R$ 2,67 (24,09) 1,72

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Capital Reserva Reserva Reserva Lucros (Prejuízos) Saldo
   Social de Capital          Legal Estatutária            Acumulados      Final

Saldos em 31 de dezembro de 2020    19.000              423              838            1.776                         (4.643)   17.394
Aumento de capital 10.501 - - - - 10.501
Lucros (Prejuízos) do exercício - - - - 521 521
Reserva Legal              -                  -                26                    -                              (26)             -
Saldos em 31 de dezembro de 2021    29.501              423              864            1.776                         (4.148)   28.416
Aumento de capital 10.500 - - - - 10.500
Lucros (Prejuízos) do exercício              -                  -                  -                   -                         (7.308)    (7.308)
Saldos em 31 de dezembro de 2022    40.001              423              864            1.776                       (11.456)   31.608
Saldos em 30 de junho de 2022    29.501              423              864            1.776                       (12.265)   20.299
Aumento de capital 10.500 - - - - 10.500
Lucro Líquido do Semestre              -                  -                  -                   -                              810        810
Saldos em 31 de dezembro de 2022    40.001              423              864            1.776                       (11.455)   31.608

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

2º Semestre                         Ano
Atividades Operacionais              2022      2022      2021
(Prejuízo) Líquido 810 (7.308) 521
Depreciação e Amortização (5) 9 5
Modificações nos Ativos e Passivos
Redução (Aumento) de Aplicações
  Interfinanceiras de Liquidez (4.841) (2.238) (4.914)
Redução (Aumento) de Títulos e Valores Mobiliários (10.705) (10.705) 610
Redução (Aumento) de Operações de Crédito 8.525 13.439 (15.531)
Redução (Aumento) de Outros Créditos
  e Outros Valores e Bens (2.901) (3.542) 9
Aumento (Redução) de Outras Obrigações                103        106        138
Caixa Líquido Originado (Aplicado)
  em Atividades Operacionais (9.015) (10.238) (19.162)
Atividades de Investimento
Aquisição de Imobilizado de Uso                     -        (18)          (9)
Caixa Líquido Originado
  em Atividades de Investimento                     -        (18)          (9)
Atividades de Financiamento
Aumento/ (Redução) em Depósitos 1.698) (218) 8.137
Aumento/ (Redução) de Capital            10.500   10.500   10.501
Baixa Líquido Originado
  em Atividades de Financiamento              8.802   10.281   18.638
Aumento (Redução) no Caixa
  e Equivalentes de Caixa               (213)          25      (533)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 380 142 675
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 167 167 142
Aumento (Redução) no Caixa
  e Equivalentes de Caixa               (213)          25      (533)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de janeiro de 2023.
COKINOS & ASSOCIADOS

Auditores Independentes S/S
Demétrio Cokinos

Contador - CRC-1SP120410/O-2 CNAI nº 385

Demonstração do Resultado Abrangente dos Exercícios Findos em 31 de
dezembro de 2022 e 2021 e do Semestre findo em 31 de dezembro de 2022

(Em Milhares de Reais)

2º Semestre      2022      2021
             Total      Total      Total

Lucro (Prejuízo) Líquido 810 (7.308) 521
Total do Resultado Abrangente 810 (7.308) 521

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

1. Contexto Operacional: O Banco Induscred de Investimento S.A. tem por objeto a
prática de operações inerentes a Banco de Investimento, ativas, passivas e acessórias e
outras operações e serviços permitidos pelo Banco Central do Brasil e que venham a ser
autorizados, de acordo com as disposições legais e regularmente vigentes. 2. Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil - Lei n° 6.404/76, com
as alterações das Leis nos 11.638/07 e 11.941/09 e Normas e Instruções do Banco Cen-
tral do Brasil, que estão em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, também
em conformidade com a regulamentação emanada do Conselho Monetário Nacional, as
quais incluem estimativas para registrar determinados ativos e passivos. Assim, as de-
monstrações incluem várias estimativas, como a vida útil do imobilizado, provisões para
contingências, imposto de renda, entre outras, o que pode representar variações em rela-
ção a efetiva realização. As demonstrações contábeis da instituição são de responsabili-
dade da administração, foram aprovadas em 19 de janeiro de 2023 e foram elaboradas
pressupondo-se a continuidade normal das operações, pois como se verifica, neste se-
mestre, em que pese o prejuízo contábil, o fluxo de caixa demonstra a geração de caixa a
partir das operações do banco. Principais Práticas Contábeis: a) Receitas e despesas
são registradas de acordo com o regime de competência, observando se o critério pro-
rata-die. b) Os ativos circulantes e realizáveis a longo prazo são demonstrados pelos va-
lores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetá-
rias auferidas, deduzidos das respectivas rendas a apropriar e provisões para perdas. c)
São considerados como caixa e equivalentes de caixa as disponibilidades e as aplica-
ções interfinanceiras de liquidez cujos prazos de liquidação na data da contratação eram
de até 90 dias. d) As aplicações interfinanceiras de liquidez são demonstradas pelo custo
de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. e) As operações
de crédito foram registradas pelo valor do principal e acrescidas dos encargos até a data
do balanço. f) Outros valores e bens são representados substancialmente por bens não
de uso próprio recebidos em dação de pagamento, disponíveis para venda. São ajustados
ao valor de mercado quando este for menor que o custo contabilizado, por meio de cons-
tituição de provisão para desvalorização. g) Os ativos imobilizados e intangíveis são de-
monstrados ao custo de aquisição, deduzido da depreciação/amortização acumulada,
calculada pelo método linear, com base em taxas compatíveis com o tempo estimado de
vida útil econômica dos bens. h) De acordo com o disposto na Resolução nº 3.566 de
maio de 2.008 do Banco Central do Brasil e no CPC nº 01 do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis, a administração anualmente avalia a redução do valor recuperável dos
ativos não financeiros (impairment). i) Os passivos circulante e não circulante são de-
monstrados pelos seus valores originais, acrescidos dos encargos e variações monetá-
rias incorridos, deduzidos das despesas a apropriar. As operações pós-fixadas são re-
gistradas pelo valor do principal, acrescidas dos encargos auferidos até a data do balan-
ço. j) A provisão para férias, inclusive os encargos sociais, são reconhecidas por com-
petência mensal, segundo o período incorrido, constituídas com base nos direitos adqui-
ridos pelos empregados até a data do balanço. k) A prática para constituir provisão para
passivos contingentes e obrigações legais adotam-se as diretrizes da Resolução nº
3.823 de 14 de dezembro de 2009 emitida pelo Banco Central do Brasil é baseado na opi-
nião dos assessores jurídicos e da administração, quando uma provável saída de recur-
sos para liquidação de obrigações e quando os montantes envolvidos foram mensuráveis
com suficiente segurança. Os passivos contingentes, quando existentes classificados
como riscos de possíveis perdas pelos assessores jurídicos são divulgados em notas
explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota não requer provisão. l)
A transferência de recursos, serviços ou obrigações entre as partes, independentemente
da cobrança de contrapartida caracterizadas como transações entre partes relacionadas,
são divulgadas em conformidade com CPC 05 - Comitê de Pronunciamentos Contábeis.
m) A despesa de IRPJ é constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10%,
quando aplicável. A Lei nº 13.169/15, que altera a Lei nº 7.689/88, elevou a alíquota da
CSLL para 20% referente ao período compreendido entre 01/12/2015 e 31/12/2018. A par-
tir de 01/01/2019, a alíquota da CSLL voltou a ser de 15%. A Emenda Constitucional nº
103, de 12/11/2019 no seu artigo 32º, elevou a alíquota da CSLL para 20% a partir de
01/03/2020. A Medida Provisória nº 1.034 de 01/03/2021, alterou a alíquota da CSLL para
bancos, de 20% para 25%, vigorando a partir de 01/07/2021 até 31/12/2021.
4. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 31.12.2022 31.12.2021
Depósitos Bancários 167 142
Aplicações em operações compromissadas 23.499 10.556
Total        23.666        10.698
5. Operações de Crédito
a) Composição do Total das Carteiras e Prazos (empréstimos)

31.12.2022 31.12.2021
Vincendos até 90 dias 15.664 14.961
Vincendos de 91 até 360 dias 21.935 17.031
Provisão para PCLD (9.800) (264)
Parcela Classificada no Ativo Circulante 27.799 31.728
Vincendos acima de 360 dias 380 9.937
Provisão para PCLD (2) (49)
Parcela Classificada no Ativo não Circulante 378 9.888
Total de Empréstimos e Títulos Descontados 37.978 41.929
Provisão para PCLD (9.802) (314)
Total de Empréstimos Líquidos 28.177 41.616

b) Composição da Carteira por Setor de Atividade 31.12.2022 31.12.2021
Indústria 3.967 1.987
Comércio 9.095 11.402
Outros Serviços 5.266 15.785
Pessoa Física 791 3.275
Serviços 5.303 9.480
Provisão para PCLD (9.802) (313)
Total 28.176 41.616
c) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa por Níveis de Risco

31.12.2022 31.12.2021
Nível A 21.052 29.468
Nível B 1.691 1.363
Nível C 1.827 232
Nível D 598 914
Nível E 451 15
Nível F 5.102 -
Nível G - -
Nível H 6.877 -
Provisão para PCLD (9.800) (264)
Parcela Classificada no Ativo Circulante 27.798 31.728
Nível A 380 9.937
Provisão para PCLD (2) (49)
Parcela Classificada no Ativo não Circulante 378 9.888
Total de Empréstimos e títulos descontados 37.978 41.929
Provisão para PCLD (9.802) (313)
Total de Empréstimos e títulos descontados        28.176        41.616
d) Composição da Carteira por devedores 31.12.2022 Participação
Maior devedor 5.081 13,38%
10 maiores devedores 18.978 49,97%
entre 11 e 20 maiores devedores 9.302 24,49%
Demais 4.617 12,16%
Total        37.978         100,00%
6. Adiantamentos: Saldos referentes a adiantamentos para custas judiciais e
cartorárias nos anos de 2022 foi de MR$ 721 e MR$ 43 em 2021 respectivamente.
7. Outros Valores e Bens: Refere-se a imóvel para alienação, recebido em liquidação
de empréstimos de difícil ou duvidosa solução, conforme inciso II, §2º, art.3º da Lei
nº 13.506/2017:

31.12.2022 31.12.2021
Imóveis mantidos para venda 2.914 45
Total          2.914               45
8. Imobilizado de Uso Saldo em Saldo em
Imobilizado 01.01.2022 Adições Baixas 31.12.2022
Móveis e Utensílios 93 - - 93
Equipamentos 9 - - 9
Sistema de Proc. de Dados 229 17 - 246
Veículos 134 - - 134
Total do Imobilizado 465 17 - 482

Saldo em Saldo em
Depreciação Acumulada Taxa 01.01.2022 Adições Baixas 31.12.2022
Móveis e Utensílios 10% 10% (93) - - (93)
Equipamentos 10% 10% (9) - - (9)
Sistema de Proc. de Dados 20% 20% (198) - (9) (207)
Veículos 20% 20% (134) - - (134)
Total de Depreciação (434) - (9) (443)
9. Depósitos
Descrição 31.12.2022 31.12.2021
CDB Pós - com certificado - C. Prazo 9.046 16.451
CDB Pós - com certificado - L. Prazo 14.547 7.361
Total        23.593        23.812
10. Transações entre partes relacionadas: O Banco mantém transações com partes
relacionadas que foram efetuados em condições e taxas compatíveis com médias prati-
cadas com terceiros ou mercado, vigentes nas datas das operações. Do total dos depósi-
tos a prazo no final de 2022 acima informados, os seguintes montantes referem-se a
transações entre partes relacionadas:

Principal Atualizado
Parte    Emissão        MR$    Taxa     Vencto.             MR$
YERANT SA 30/04/2021 3.000 116% 02/05/2023 3.582
Cond Edif Com Yerchanik 27/07/2021 1.117 116% 16/08/2023 1.320
Tri-ka Empreendimentos Gerais 18/08/2021 1.000 116% 06/09/2023 1.178
Tri-ka Empreendimentos Gerais 06/09/2021 1.000 116% 14/09/2023 1.174
Tri-ka Empreendimentos Gerais 08/09/2021 1.000 116% 14/09/2023            1.174
Curto prazo            8.428
COMERCIAL 29/07/2022 5.000 110% 08/08/2024 5.305
COMERCIAL 15/08/2022 4.000 110% 20/08/2024 4.218
YERANT SA 19/12/2022 5.000 109% 19/12/2024            5.025
Longo prazo          14.547
Total          22.975

11. Patrimônio Líquido: 11.1. Capital Social: O Capital Social, totalmente subs-
crito e integralizado, está representado por 303.404 ações ordinárias nominativas,
sem valor nominal. O aumento de capital realizado em abril de 2021, no montante
de MR$ 10.501, foi homologado pelo Banco Central do Brasil em 13.10.2021. No se-
gundo semestre foi realizado um novo aporte no valor MR$ 10.705 e aguarda homo-
logação do Banco Central do Brasil. 11.2. Dividendos: Nos exercícios de 2022 e
de 2021 não houve distribuição de dividendos. 12. Gerenciamento de Riscos: O
gerenciamento de riscos é efetuado de forma estruturada, abrange a avaliação e
o controle dos riscos de mercado, operacional, crédito, liquidez e socioambiental:
a) Risco de Mercado: Risco de mercado se refere a possibilidade de ocorrência
de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de posições detidas, in-
cluindo os riscos de operações sujeitas a variação cambial, taxas de juros e dos
preços de mercadorias (commodities) e deve ser compatível com a natureza das
operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao risco de
mercado da instituição. O Banco adota uma política conservadora para a exposição
de risco de mercado, com regras diárias para a movimentação e volume da sua
carteira. b) Risco Operacional: Risco operacional se refere a possibilidade de
ocorrência de perdas resultantes de falha ou inadequação de processos internos,
sistemas, comportamento humano ou eventos externos, que podem ocorrer em
qualquer etapa de um processo operacional de uma instituição financeira. Implanta-
mos controles internos para supervisão quando das operações contratadas, renova-
das ou liquidadas; esses controles procuram identificar riscos operacionais e
monitorar as operações para não incorrer em riscos. c) Risco de Crédito: Define-
se o risco de crédito como a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao
não cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações fi-
nanceiras nos termos pactuados. Os riscos de crédito são determinados pela con-
cessão de crédito que envolve aportes significativos de capital, centralizando uma
parte de seu patrimônio líquido para esse fim. O Banco mantém uma gestão
criteriosa para concessão de qualquer linha de crédito cedida. A política aplicada
pelo Banco tem como fundamento a exigência de garantias compatíveis com o risco
de contraparte e pela seleção de clientes que apresentem capacidade financeira
para honrar os compromissos de crédito contratados. d) Risco de Liquidez: O ris-
co de liquidez trata-se da Instituição identificar, avaliar, monitorar e controlar os ris-
cos associados a capacidade da instituição em honrar eficientemente suas obriga-
ções esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as decorrentes de
vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em per-
das significativas. As exposições decorrentes de descasamentos de prazos entre
ativos e passivos são administradas através da simulação de cenários estabeleci-
dos pela administração do Banco. e) Risco Socioambiental: A avaliação do risco
socioambiental é parte integrante do processo de aceitação/renovação de clientes do
Banco e inclui a análise do compromisso e da capacidade do cliente, fornecedor
e/ou parceiro em prevenir, reduzir, mitigar e gerir os possíveis impactos socioambien-
tais de suas atividades, bem como inclui a avaliação de eventuais mídias, denúnci-
as, inquéritos, processos ou condenações relacionadas a fatos sociais e/ou
ambientais. 13. Instrumentos Financeiros: Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
não havia qualquer operação em aberto no mercado de derivativos.

A Diretoria

Moacir João dos Santos
Contador - TC CRC1SP111.162/O-3

Edital de Citação Prazo de 30 dias. Processo Nº 1002694-61.2021.8.26.0624 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ªVC, do 
Foro de Tatuí, Estado de SP. Dr(a). Danielle Oliveira de Menezes Pinto Rafful Kanawaty, na forma da Lei, etc. Faz 
Saber a(o) Cleyton Ricardo Borges, Brasileiro, Solteiro, Motorista, RG 30.048.359-4, CPF 25947884810, que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Rodovias Integradas do Oeste S/A (Ccr/sp Vias), 
alegando em síntese: reparação de danos causados em patrimônio público administrado pela requerente . 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Tatui, aos 30 de janeiro de 2023. 

SIFRA S/A
CNPJ/MF sob nº 03.729.970/0001-10 - NIRE 35.300.196.392

Edital de Convocação para a Assembleia Geral Extraordinária
A diretoria da Sifra S/A, sociedade anônima, com sede na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, 153, conj. 31,
Vila Nova Conceição, CEP 04543-904, vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/1976,
convocar os acionistas da Cia. para reunirem-se em AGE a ser realizada no dia 28/02/2023, às 15 hs., na
sede da sociedade, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 1. Rerratificação do
Boletim de Subscrição da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 04/07/2022, registrada sob
nº 361.917/22-3 em sessão de 14/07/2022, para rerratificar os acionistas subscritores e a forma e o prazo
de integralização das 15.000.000 de ações ordinárias emitidas e fazer constar que 2.091.416 ações
ordinárias foram subscritas pela acionista Laura Feldman e integralizadas com a conversão do
Adiantamento para o Futuro Capital - AFAC de R$2.091.416,00 e 12.908.584 ações ordinárias foram
subscritas pelo acionista Luis Geraldo Schonenberg, sendo que 6.628.012 ações foram integralizadas com a
conversão do Adiantamento para o Futuro Capital - AFAC de R$6.628.012,00  e  o saldo  será integralizado
em dinheiro no prazo de 36 meses pelo acionista Luis Geraldo Schonenberg. 2. Alterar o percentual
utilizado para o cálculo dos dividendos fixos de 140% para 120%. Se aprovado, as ações preferenciais, com
valor unitário e preço de emissão de R$1.000,00 terão direito ao recebimento mensal de dividendos fixos
equivalentes a 120% da taxa média divulgada pelo Banco Central do Brasil, para cada mês calendário
correspondente, como praticada pelo mercado interbancário para os Certificados de Depósito Interbancário
- CDI’s, calculados com base no valor nominal unitário de cada ação preferencial que esteja totalmente
integralizada e devidos até o último dia do mês ao de competência, pagos até o dia 05 do mês subsequente
à conta de reservas de capital e/ou de lucros acumulados, sem direitos de: (i) a voto, (ii) de participação de
quaisquer lucros remanescentes da Sociedade, (iii) de participação de juros de capital próprio e (iv) de
participação de aumentos de capital decorrentes da capitalização de quaisquer reservas ou lucros.
3. Reforma do Estatuto Social. São Paulo, 16/02/2023. Luis Geraldo Schonenberg.         (16, 17 e 18/02/2023)

Aplicativo para 
e-commerce 
é tendência e 
ajuda a crescer 
até 36% 
na recompra

Neste contexto, empresas 
de customização se destacam, 
como a Stoom, que vem mu-
dando de forma considerável 
o setor por meio de uma plata-
forma 100% personalizável.

O universo do comércio 
online vem se expandindo 
gradativamente no mercado 
nacional com o passar dos 
anos. Evidência desse contexto 
é um levantamento feito pela 
CupomValido, que aponta o 
Brasil como líder do ranking 
mundial de crescimento das 
vendas online, com 22,2% no 
ano de 2022. Diante deste 
cenário, os atores do segmento 
buscam se moldar e adaptar 
às novidades e tendências que 
surgem e, consequentemente, 
estão descobrindo e repensan-
do o modelo de negócio digital.

Neste cenário, os players de 
customização se destacam na 
criação de plataformas mobile 
para os negócios, uma vez que 
entregam uma solução comple-
ta às lojas. A Stoom, empresa 
com o mais alto nível de per-
sonalização da experiência em 
e-commerce, investe nos apps 
mobile com desenvolvimento 
feito por especialistas para ga-
rantir um bom funcionamento 
e uma experiência positiva ao 
usuário. Para se ter uma ideia, 
as vendas feitas pelo aplicativo 
desenvolvido na plataforma 
Stoom chegam a uma taxa de 
recompra de 17% a 36% maior.

Para o CEO da empresa, 
Stallin Silva, o app é uma es-
tratégia crescente, que não 
pode ser deixada de lado pelos 
negócios que estão presentes 
no comércio eletrônico. “É 
uma forma de estimular aquilo 
que já flui bem somente pelo 
e-commerce convencional. Ao 
adotar o aplicativo, a empresa 
consegue expandir seus canais 
de vendas, além impulsionar os 
acessos de seus consumidores, 
já que a maioria das pessoas 
busca serviços e lojas virtuais em 
dispositivos móveis”, comenta. 
“Além disso, a Stoom notou que 
o aplicativo ajuda em uma maior 
conexão com o usuário, algo que 
é primordial atualmente”.

No caso da Stoom, a loja virtual 
consegue personalizar inteira-
mente o app de acordo com suas 
necessidades. A empresa aponta 
que uma opção que está sendo 
cada vez mais desenvolvida é o 
aplicativo nativo, que conta com 
tecnologia de alto desempenho 
em dispositivos móveis e ampla 
variedade de recursos e APIs 
(Interface de Programação de 
Aplicação). Outra alternativa 
destacada pela Stoom é o Pro-
gressive Web Apps (PWA), que 
permite a criação de um site 
otimizado para smartphones 
e tablets.

“Investimos fortemente neste 
desenvolvimento pelo retorno 
que os apps fornecem às lojas 
virtuais, algo concreto e que é 
uma crescente no mercado”, ex-
plica Stallin. “Seja um app nativo 
ou não, os clientes conseguem 
usufruir de uma plataforma 
que possibilita uma jornada de 
compras muito mais prática e 
intuitiva, tomando decisões de 
qualquer lugar. Em um simples 
clique, o consumidor resolve 
suas necessidades em qualquer 
lugar que esteja”, conclui o CEO.

Edital de Citação Prazo de 15 dias. Processo Nº 0002747-55.2014.8.26.0543 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara, 
do Foro de Santa Isabel, Estado de SP, Dr(a). Cláudia Vilibor Breda, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Luiz 
Henrique de Souza Silva, Brasileiro, CPF 077.053.497-01, com endereço à Avenida Erasmo Braga, 118, Centro, CEP 
20020-000, Rio de Janeiro - RJ, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de Concessionária 
da Rodovia Presidente Dutra SA, alegando em síntese: por conta dos danos que lhe foram causados em decorrência 
do acidente que ocorreu dia 20/06/2012, por volta das 01h11min, o Requerido estava trafegando pela Rodovia 
Presidente Dutra, com o veiculo marca GM/Corsa Sedan, cor preta, ano 2011, placa KYH 5562, Renavam 
213543737, quando na altura do quilômetro 168 + 950, sentido norte, segundo informações no relatório da própria 
concessionária e no boletim de ocorrência, o condutor trafegava pela via sentido Rio de Janeiro, quando ao efetuar a 
mudança de faixa para tentar ultrapassar uma carreta, se deparou com uma obra e ao frear perdeu o controle, 
colidindo com sinalização da obra e chocando-se com New Jersey, danificando o patrimônio publico sob concessão 
da rodovia.. Mediante o acidente ocorrido foi lavrado o respectivo Boletim de Ocorrência nº 1127886 (Doc. 04). O 
Requerente também alocou pessoal capacitado e equipamentos indispensáveis para a realização da obra e resguardo 
da segurança daqueles que trafegavam pela rodovia e, sobretudo, daqueles que realizavam os devidos reparos. 
Assim, para realizar os devidos reparos, a Requerente despendeu, na data da ocorrência, a quantia de R$ 7.763,55. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

Edital de Intimação Prazo 20 dias. Proc. 0015000-36.2020.8.26.0100. O Dr. Marco Antônio Barbosa de Freitas, Juiz 
de Direito da 16ªVC do Foro Central da Comarca da Capital/SP, Faz Saber a Francisca Rosa Silva de Souza, CPF Nº 
628.320.424-49, que nos autos de cumprimento de Sentença ajuizado por Momentum Empreendimentos Imobiliários 
Ltda, foi deferida a sua Intimação por edital para que efetue o pagamento do valor de R$ 55.917,71, que deverá ser 
devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento, no prazo de 15 dias, (art.513,§2º, IV, CPC) a fluir após os 
20 dias supra, sob pena de multa e Honorários de 10 % (art.523, §1º, CPC), podendo oferecer impugnação, no prazo 
de 15 dias (art.525 CPC). Será o edital afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. São Paulo, 02/03/2021 

Edital de Intimação Prazo de 20 dias. Processo Nº 0006948-51.2019.8.26.0176 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Judicial, do Foro de Embu das Artes, Estado de SP, Dr. Luís Antonio Nocito Echevarria, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a Espólio de Homero Maria Conceição, representado pelo inventariante Zoloar Massahiro Nakama e terceiros 
interessados, expedido com prazo de 20 dias, que, por este juízo e respectivo cartório, processam-se os autos da 
ação de cobrança ajuizada por Momentum Empreendimentos Imobiliários Ltda. em face de Espólio de Homero de 
Maria da Conceição, CPF nº 287.144.158-87. Encontrando-se o inventariante em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada sua intimação por edital da penhora que recaiu sobre o lote 12 da quadra JW do loteamento Terras de 
Santa Cristina – Gleba VI, registrado sob a matrícula nº 31.844 do Cartório de Registro e Anexos da Comarca de 
Paranapanema/SP, do qual foi nomeado deposi tário, Espólio de Homero de Maria da Conceição. O depositário não 
pode abrir mão do bem deposi tado sem expressa autorização deste juízo, observadas as consequências do 
descumprimento das obrigações inerentes. Nada Mais. Transcorrido o prazo de leitura, inicia-se o prazo de 15 dias 
úteis para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente nos autos sua impugnação. Será o 
edital afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. 

Edital de Intimação Prazo de 20 dias. Processo Nº 0000585-43.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ªVC, 
do Foro Central Cível, Estado de SP, Dr(a) Guilherme Rocha Oliva, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Leonar Alves 
da Silva, CPF 046.874.368-54, nos autos do Cumprimento de Sentença, apresentado por Momentum 
Empreendimentos Imobiliários Ltda, CNPJ 47.686.555/ 0001-00, que, por se encontrar em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a(s) respectiva(s) Intimação(ÕES), por Edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo deste edital, 
efetue(m) o paga mento do débito atualizado no valor de R$ 111.672,096, acrescido de custas, se houver, sob pena 
de multa de 10% sobre o valor do débito, e também honorários advocatícios. Ciente(s), ainda, que nos termos do 
artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias 
para que o(a)(s) executado(a)(s), independentemente de penhora ou nova intimação, apresente(m), nos próprios 
autos, a(s) respectiva(s) impugnação(ões). Não sendo a(s) impugnação(ões) apresentada(s)em prol do(a)(s) execu 
tado(a)(s) será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo Nº 0006862-12.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª 
VC, do Foro Central Cível, Estado de SP, Dr.Ronnie Herbert Barros Soares, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o)Lilian 
Maria Luiza de Souza Jaico, RG 15795278, CPF 028.273.808-89, com endereço à Rua Caravelas, 138, 2º Andar, Vila 
Mariana, CEP 04012-060/SP que, nos autos da ação Cumprimento de sentença, apresentada por parte de Momentum 
Empreendimentos Imobiliários Ltda, foi penhorado os direitos aquisitivos que detêm sobre o lote 07 da quadra KG do 
empreendimento Ninho Verde – Gleba II, objeto da matrícula nº 19.254 do 1ª Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Botucatu/SP ativos de sua titularidade. Encontrando-se o(a)(s) executado(a)(s) em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a(s) respectiva(s) Intimação(ÕES) da(S) Penhora(S), por Edital, para que em 15 dias úteis, a 
fluir após o prazo deste edital, ofereça(m) as respectiva(s) impugnação(ões) ao ato praticado (artigos 513, caput e 
917. § 1º do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. 26/01/2023. 

Edital de Intimação Prazo de 20 dias. Processo Nº 0001736-05.2018.8.26.0008 A MMª. Juíza de Direito da 5ªVC, do 
Foro Regional VIII-Tatuapé, Estado de SP, Dra. Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel, na forma da Lei, 
etc. Faz Saber a Odete Maria da Silva, RG 14.920.269, CPF 992.960.808-78, que por este Juízo, tramita de uma ação 
de Cumprimento de Sentença, movida por Momentum Empreendimentos Imobiliários Ltda.. Encontrando-se a ré em 
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua Intimação por Edital, para 
que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 
15.777,07, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do 
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Edital de Intimação Prazo de 20 dias. Processo Nº 0003027-92.2022.8.26.0010 (Processo principal nº 1004051-

46.2019.8.26.0010) O(A) MM. Juiz de Direito da 1ªVC, do Foro Regional X – Ipiranga, Estado de SP, Dr(a). Luís 
Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Camila dos Santos Ferreira Magalhães, Brasileira, RG 48.133.778-
2, CPF 396.372.238-00, que a ação de Monitória ajuizada por União Social Camiliana foi julgada procedente, 
condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 8.870,58 (setembro de 2022). Estando a executada em lugar ignorado, 
foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de 
incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de 
penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais 
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